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CÂMARA MUNICIPAL DE GRAVATÁ 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 006/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º010/2025 

T orna--se público que a Câmara Municipal de Gravatá por meio da 
comissão de contratações, real izará Dispensa, com critério de julgamento 
(menor preço) , na hipótese do art. 75, inciso li , nos termos da Lei n.º 
14.133, de 1° de abril de 2021 , e demais normas aplicáveis. 

Data da abertura : 11/04/2025 
Horário da abertura clãs-propostas: 10:30 
Critério de Julgamento: menor preço. 
Reg ime de Execução: Menor valor Global. 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. Constitui objeto da Presente DISPENSA, a contratação de serviços 
prestação de serviços técnicos especializados em manutenção preventiva 
e corretiva de equipamentos de áudio profissional , incluindo 
monitoramento da qualidade sonora mediante regulagem da mesa de 
som, a fim de atender as necessidades da Câmara de Vereadores de 
0rav8táfPE-.-.. -- · ··· --

1.2. A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo. 

--
ITEM OBJETO UNID. Quantidade VALOR VALOR 

1 r. ,- it6ri1 no 1,,,,.. ............. - - UNITARIO TOTAL 

01 1 prestação de mês 9 R$5.790,00 R$ 52. 11 0,00 

serviços técnicos 

especializados em ____ .. __ 
ina"frure·nção 

preventiva e 

corretiva de 

equipamentos de 
- - - -
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--
áudio profissional , 

incluindo 

monitoramento da 

qualidade sonora 

mediante regulagem 

da mesa de som, a 

fim de atender as 

necess idades da 

Câmara de 

Vereadores de 

Gravatá/PE 

O valor máximo global para 9 (nove) meses, admitido é de R$ 52 .110,00 
(cinquenta e dois mil cento e dez reais) . 

1.3. Cl) critério de julgamento adotado será o menor preço global, 
observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e 
seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO. 

2.1. A participação na presente dispensa ocorrerá através do protocolo 
da proposta na sede da Câmara de Vereadores ou ainda pelo e-mail: 
camaramunicipaldegravata@gmail .com 
2.1.1. O prestador de serviço é o responsável por qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao órgão 

1 entidade.::ipromotor do procedimento a_responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido do email para encaminhamento da 
proposta. 
2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os prestador de 
serviços: 
2.2.1. aue não atendam às condições deste Aviso de Dispensa e seu(s) ooser:vaP.as as P.x ,,, ... . · • 
anexo\SJ; 
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 
poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 
judicialmente; 
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2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 
pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa , isoladamente ou em consórcio, responsável pela 
elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual 
o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de ma is de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
e) pessoa fís ica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibil itada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira , trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
lí t itaçà'O ou atue- na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônj uge, companheiro ou paren_te em linha reta, colateral ou por 
afin idade, até o terceiro grau; 
e) empresas controladoras, contro ladas ou coligadas, nos termos da 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
O 8iessoa fís ica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 
'a iv'fü{3a~ã6° dWãvlsÔ, tenha sido condenada j udicialmente, com trânsito 
em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
traba lhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
ado lescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas 
jn~graotes do mesmo grupo econômico; 
2.2.3.2. O disposto na alínea "c" aplica-se também ao prestador de 
serviço que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o 
intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 
:;it:;Jé::l \;VlUY'-'~1.1 vv111 .... . aa prestaaor üe serviço; 
2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 
atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 
2.2.5. sociedades cooperativas. 

ª~ ,,.,; .11.:i~~J; _S~Q~N.A,DJ.SeENSA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
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3.1. O ingresso do prestador de serviço na dispensa ocorrerá com o 

cadastramento de sua proposta, na forma deste item. 
3.2. O prestador de serviço interessado, após a divulgação do Aviso de 

Contratação Direta, encaminhará, por meio de protocolo presencial na 

sede -da Câmara de Vereadores ou pelo e-mail: 

camaramunici paldegravata@gmail.com, a proposta com a descrição do 

objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o 

desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 

proced imento. 
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em 

especial o preço, vinculam a Contratada. 
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos 

operacionais , encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto ; 
3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a 

integra lidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis traba lhistas, nas normas 

~r;,\IM~~sa~ í}~
1
~

0
,.(;0f1Venções coletivas de trabalho e nos termos de 

aJustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta, serão de exclusiva 

responsab ilidade do prestador de serviço, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto. 
S:S-. - - Se -o -reg ime tributário da empresa implicar o recolhimento de 

tributos em percentuais variaveis, a cotação adequada será aquela 

correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses. 
3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da 

olanilha no ,..R,ª~amento serão retidos na fonte os percentuais 
exec.uBl'o.qo o pi ,

1 
. 

1 
_ . t 

estaoeleciaos pe a eg1s açao v1gen e. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do 

cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o 

que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de 

f,ornecer os ITENS necessários, em quantidades e qualidades adequadas 

à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 
3.8. A empresa deverá apresentar as seguintes declarações: 

3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, 

ciente da obriaatoriedade de declarar ocorrências posteriores· 
UIOUlO::S ~Ili Tlt:ll,t:: •• , ' 
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3.8.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos ; 
3.8.3. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insa lubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da 

Constituição ; 
3.8.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 

da Lei nº 8.213/91 . 
3.9. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em 

campo ~rõl,'rfo1 <ãb ,,. sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

3.1 O. O prestador de serviço enquadrado como microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em 

campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

~eJ~.~iqQ~..:.n.R _artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a us ufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.0 14.133, de 

2021 . 

~ FASE DE PROPOSTAS 

4.1. A parti r da data e horário estabelecidos neste EDITAL, está aberto o 

prazo para o envio de PROPOSTAS. 

4.2. Cada o prestador de serviço concorrerá com o valor de sua 

proposta. 
f~;:ihd~e-i~!a.QJ.~.(l,YUipós o término do prazo estabelecido para a entrega 

das propostas, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e 

divulgação das propostas, em ordem crescente de classificação como 

também das propostas recebidas por e-mail. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de recebimento, será verificada a conformidade da 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima 

~~ _prei~rJ.~iW~~,.l!~!ír,iid_o para a contratação, poderá haver a negociação 

ae cond1çoes mais vantaJOSas, se for O caso. 
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5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao prestador de 
serviço que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida a 
melhor proposta com preço compatível ao estipulado pela Administração. 
5.2.2 . A negociação poderá ser feita com os demais prestador de serviços 
classificados, por meio do sistema, ou ainda por e-mail, no caso das 
propostas enviadas por e-mail , respeitada a ordem de classificação, 
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido para a contratação. 
5.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado 
será registrado na ata do procedimento da dispensa, devendo esta ser 
anexada aos autos do processo de contratação. 
5.4. Constatada"- ª -~compatibilidade entre o valor da proposta e o 
estipulado para a contratação, será analisada a documentação do 
suposto vencedor e feita a diligência necessária, se for o caso. 
5.4.1 . Além da documentação supracitada, o prestador de serviço com a 
melhor proposta deverá encaminhar planilha com indicação de custos 
unitários e formação de preços, conforme modelo anexo, com os valores 
~ãequàà'bs~propõs'ta vencedora, se for o caso. 
5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) 
dias, a co ntar da data de sua apresentação. 
5.6. Será desclassi ficada a proposta vencedora que: 
5.6.1 . contiver vícios insanáveis ; 
~€J.-....l'lãQ-P.mtQ.eçer às especificações técnicas pormenorizadas neste 
aviso ou em seus anexos; 
5.6.3 . apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 
máximo definido para a contratação; 
5.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração ; 
s:'6':5.""ãpr'ésénfâr ãesconformidade com quaisquer outras exigências 
deste aviso ou seus anexos, desde que insanável. 
5.7. Quando o prestador de serviço não conseguir comprovar que 
possuí ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o 
objeto, será considerada inexequível a proposta de preços: 
~-~-1. fc?rn,.ÍJl.J>,_UQ.~i~n.W para a _c~~ertu~a d_o_s cu~t~s. ~a contratação, apresente preços global ou umtanos s1mbollcos, 1msonos ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio prestador 
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de serviço, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. . 
5.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que seJ~m 
inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráte! norma_t,vo 
obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convençoes coletivas 

de trabalho vigentes, quando couber. 
5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em 
caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser 
efetuadas diligências, para que o prestador de serviço comprove a 

exequibffldade da-proposta. 
5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo 
prestador de serviço, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 
5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas; 
5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de 
correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na 
forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime, se for o 
caso. 
5._10:- .Para · fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 
especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do 
setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
5.11 . Se a proposta do vencedor for desclassificada, será examinada a 
proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

5~~s
2

sifb~~8~~i~ LH e r. • • •
1
. , . - , 

~., . 1::ncerraaa a ana 1se quanto a ace1taçao da proposta, sera iniciada a 
fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação 
Direta. 

6. HABILITAÇÃO 

e n,, r- - --= -•· -
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação e serão 
solicitados do prestador de serviço que ofertar o menor valor. 
6.2. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de 
CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
6.~. Se o prestador de serviço for a matriz, todos os documentos 
~tj~~i"êitár~erWn'óml! da ma_triz, e se o prestador de serviço for a filial, 
todos os documentos deverao estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, 
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pela própria natureza~ comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. . 
6.4. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com 

diferenças de números de documentos pertinentes ao CND. e ao 

CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. . 
6.5. O prestador de serviço provisoriamente vencedor em um item, que 

estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os 

requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigênci~s 

do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções 

cabrveis. ~ 
6.6. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de 

habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) 

valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 

prestador de serviço nos remanescentes. 
6. 7. Havendo necessidade de analisar m inuciosamente os documentos 

exigidos, 'á's .. essão será suspensa, sendo informada a nova data e horário 

para a sua continuidade. 
6.8 . Será inabilitado o prestador de serviço que não comprovar sua 

habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, 

ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de 

f«Wr1~ta_ç,..~.9,..Qir:E1@.,, 
6.9. Na hipótese de o prestador de serviço não atender às exigências 

para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta 

subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 

condições de habilitação 
s:12. Cõiístafà-crõ· o atendimento às exigências de habilitação, o prestador 

de serviço será habilitado. 
6.13. Documentos exigidos para Habilitação Jurídica, Fiscal, Trabalhista e 

Qualificação Técnica: 
6.13.1 . Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -

Cartão CNPJ. __ 
g~{1.1. ~::i'nt~~S~~ial em vigor (Consolidado e/ou posteriores alterações 

contratuais), devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de 

eleição de seus administradores; Estatuto Social devidamente registrado 

acompanhado a última ata de eleição de seus dirigentes devidamente 

fégístr'ãdos·: em se tratando de sociedades civis com ou sem fins 

lucrativos. Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia 
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das leis que a instituiu ; Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - MEi. 
6.13.3. Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta 
Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União. 
6.13.4. Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS. 
6.13.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
6.13.6. Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda 

Públ ica Estadual. 
6.13.7. Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND 

Municipal ). 
6.13.8. Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos 
representantes das entidades (RG) ou Carteira Nacional de Habilitação 

(CNH ). 
6.13.9 Documentação relativa ao Cumprimento do inc. X.XX.Ili do Art. 7º da 
C.F.: Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal 
empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, 
sa lvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7° da 
kQ~tituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99). 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
ter1n'ó 0€\:~mra'toõu emitido instrumento equivalente. 
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir 
da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar 
instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem 
p.r~f:J~Q_Qi!!>_!iªoç_ões previstas neste Aviso de Contratação Direta. 
7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão 
ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração 
poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal 
com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de 
processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja 
assinado e devolvido no prazo de 2 (dois) dias, a contar da data de seu 
recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo 
eletrônico. Também será possível a assinatura eletrônica e posterior 
envio do contrato por e-mail. 
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7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorroga~o, por 
igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração. . 
7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento eq_u1valente, 
emitida ao prestador de serviço adjudicado, implica o reconhecimento de 

que: . -
7 .3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se a relaçao 
de negóc ios al i estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 20~1; 
7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no 
Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 
7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 
previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os 
direitos da Adm inistração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de 
Referência. 
7.5. Na ass inatura do contrato ou do instrumento equivalente será 
exig ida a comprovação das condições de habil itação e contratação 
consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo prestador de 
serv iço durante a vigência do contrato. 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

s:>f:·1. é;J~Ml~ f~Wâçâo administrativa o prestador de serviço que praticar 
quaisquer das hipóteses prev istas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, 
quais sejam : 
8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
!t-:Qmjoi.str.ilç,ã.o, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo ; 
8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame· 
8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato supe

1

rveniente 
~evidamente justificado; 
k\411,?IYJIOUCl~ i••t?""''-"" <-, D.·1 .o. T1ao ce eorar o contrato ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de 
sua proposta; 
~-1_.7. _ensejar o ~eta~da'!'~nto da execução ou da entrega do objeto da 
llc1taçao sem motivo Just1f1cado; 
~~1.;t~p,rg~Q~r; - ~eclaração_ ou documentação falsa exigida para 0 
certam~ ou prestar declaraçao falsa durante a dispensa eletrônica ou a 
execuçao do contrato; 
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1 ~ • f r ato fraudulento na 
8.1 .9. fraudar a dispensa e etromca ou pra Ica 

execução do contrato ; 
8.1.10. comportar--se de modo inidôneo ou cometer fraude de 

qualquer natureza ; 
8.1 .10.1. Considera~se comportamento inidôneo, entre outros, a 

declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 

enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os prestador de 

serviços, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 
8.1.11 . praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste 

certame. 
8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013. 
8.2. O prestador e de serviço que cometer qualquer das infrações 

discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

bl Mui~ de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

g,ua101,.1e r l] Cl },U~ ~~ºr d d t d d . 1 d 
pre1u01caao \SJ pe a con uta o pres a or e serviço, por qua quer as 

infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

e) Imped imento de licitar e contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 

g~~ Aviso de._Contratação Direta, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

(três) ~~~s ... !.;, ~~!~m~o de 6 (s~is) anos, nos. ca~~s dos subitens 8.1.8 a 

~-f~t, '6em como nos demais casos que Just1f1quem a imposição da 

penalidade mais grave; 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui em 
' 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Contratante (art. 156, §9°) 

~"f.:.,,.J,.o __ di~-ªJ~ .Ji~nções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7°). 

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 

157) 
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8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ª~ 
valor do pagamento eventualmente devido pelo ,contratante ª 
Contratado, além da perda desse valor, a diferença sera descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156_, §~º)_. 
8.7. Prev iamente ao encaminhamento à cobrança Jud1c1al, a ~ulta 
poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 1 ~ (qumze) 
dias a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

' autoridade competente. . . . 
8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo admm1strat1vo 
que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, 
observando~se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contrata r e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
8.1 O. a natureza e a gravidade da infração cometida ; 
8.11 . as peculiaridades do caso concreto; 
8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
~~j~ osvdanôsq'u'e dela provierem para o Cont rata nte ; 
8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
confo rme normas e orientações dos órgãos de controle. 
8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, 
de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração 
P.Q.2 Jiç..9_gye_ ta_m_bém sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, 
de 1° de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
defin idos na referida Lei (art. 159). 
8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 
a,ss'tmü'l'ar a..,prãücà~dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
~~jea~ã9..."'qiJ ... ~ç9ptrole, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
8.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os 
dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no 
Cãdaslfo-Nãciõn-âl âe Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
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Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do 

Poder Executivo Federal. (Art. 161) _ 

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e dec~~raç~o de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reab1htaçao na 

forma do art. 163 da Lei nº 14.133 , de 2021. 

8.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão 

previstas nos anexos a este Aviso. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. No caso de todos os prestadores de serviços restarem 

desc lassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 

Adm inistração põãe"rá: 
9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de 

preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se 

os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 

~Qfifi iç,,p.,esr- g~ JtaJ?.il Ltc!ção exigidas. 
9.1.2.1 . No caso do subitem anterior, a contratação será 

operacionalizada fora deste procedimento. 

9.1 .3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser 

uti lizadas se não houver o comparecimento de quaisquer prestadores de 

serv iços interessados (procedimento deserto). 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza 

pelos prestadores de serviços, cujo prazo não conste deste Aviso de 

Contratação Direta , deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 

6~P~t8,.Q.\~P.J~~grn inistração na respectiva notificação. 

g_4_ · Caberá ao prestador de serviço acompanhar as operações, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou 

de sua desconexão. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 

quê-impeça · ~f realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário. 

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e 

durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF inclusive 
serv,cos mterP.!,;!':;::ln n •. 

' 
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para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação 

relativa ao procedimento. 
9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração 

poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, 

dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado , registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão 

sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 

o princípio da isonomia , a finalidade e a segurança da contratação. 

9.9. Os prestadores de serviços assumem todos os custos de 

preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 

será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de 

contratação. 
9.1 O. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de 

Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Aviso. 
9':N".'' 'Dâ.,.sêssãó-p-úõlica será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta , para todos os fins e 

efertos , os seguintes anexos : 
9.1 2.1. ANEXO 1 -Termo de Referência· 

' 

f?,~ygpc½9Jl~e,..aJirll_de 2025 

Eric de Souza Ferra Gonçalves 
Agente de contratação 

9.12. lntAnr:.m acHn , 

crie ae ::,ouza r P. ,-,-~ . ~ 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1.1. prestação de serviços técnicos especializados em manutenção preventiva 
e corretívà d"e equipamentos de áudio profissional , incluindo monitoramento da 
qualidade sonora mediante regulagem da mesa de som , a fim de atender as 
necessidades da Câmara de Vereadores de Gravatá/PE. 

1.2. Os serviços serão prestados nas dependências da Câmara de Vereadores 
de Gravatá. 

2 - FUNDAMENTAÇÕES DA NECESSIDADE 

2.1. Justrfica-se a contratação de empresa especializada em serviços de 
insta lações, operação do som, manutenções preventivas e corretivas de som, 
devido ao fato dos aparelhos existentes necessitarem de manutenções de 
rotina para que o sistema sonoro funcione de forma perfeita , tendo em vista 
que é primord ial para a realizações da sessões legislativas , o que torna 
necessário a contratação de empresa para execução do referido serviço. 
- · __ ,. ' - -· 
Assim, o serviço assegura um bom estado de conservação, além de prevenir 
que os aparelhos apresentem falhas ou defeitos por falta de manutenção como 
repor peças, realiza r limpeza , equalizar e operar o sistema. 

2.2. A manutenção corretiva e preventiva com manutenções periódicas visa 
corrigir previamente falhas ou defeitos dos equipamentos, evitando que sejam 
rea lizadas , frequentemente licitações para aquisição de novos aparelhos. Com 
a manutenção adequada a durabilidade dos equipamentos é maior, gerando 
mais eficiência e economicidade para os órgãos públicos. 

~~~irA'manútenção,egular realizada por uma empresa especializada assegura 
que os aparelhos operem com eficiência máxima, reduzindo o consumo de 
energia elétrica . Isso não só diminui os gastos públicos com contas de energia, 

/ \V..:,1111 1 V...,_ , "'Y- -•-- - ;;; • 
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mas também contribui para a sustentabi lidade ambiental ao reduzir o impacto 

energético . 

2.4 O ambiente multifuncional da Câmara, caracterizado por diferentes tipos de 

eventos e audiências, demanda uma abordagem técnica sofisticada para lidar 

com desafios específicos re lacionados à amplificação, transmissão e 

reprodução de áudio . A utilização de mesas de áudio digitais e analógicas, 

microfones, amplificadores e outros equipamentos requer um conhecimento 

técnico especializado para assegurar não apenas a funcionalidade operacional , 

mas também a otimização das características acústicas de cada espaço 

util izado.-

5.5 A complexidade técnica inerente à operação desses equipamentos é 

evidenciada pela necessidade de manipular variáveis como equalização , 

mixagem. processamento de áudio e sincronização, variáveis essas que são 

etfleia~·p-annrcriação de uma experiência auditiva de alta qualidade. 

2.4. Nesse sentido, o sistema de som da Câmara necessita de um profissional 

capacitado para a correta operação da mesa de som. 

2:-s·.- D.iante·-das justificativas apresentadas, é necessário que seja contratada 

uma empresa para proceder as instalações e manutenções dos aparelhos, pois 

na Câmara não tem pessoal técn ico capacitado no quadro administrativo para 

as atividades contidas neste Termo de Referência, como também da 

indisponibilidade dos materiais necessários à sua realização , fazendo-se 

necessana à contratação de terceiros para atender as respectivas 

necessidades. 

2.6. É de responsabilidade da contratada a aquisição de peças e acessórios 

que poderão ser utilizados nas instalações e nas manutenções preventivas dos 

aparelhos. 

2.8. Justificativa do quantitativo estimado: 

2.8.1. Estimou-se o quantitativo com base num levantamento realizado do 

sistema de som presente na Casa Legislativa . 

u,' 'º e,' '1-'' c.::,11--~e_ª m_' º_· _º _' c----+1-~- e_e s_s~-r~id~: -~-o-m- --+-1-'õ-~-ª -nt_id_a_d_e __ 
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Staner 
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2 8.2. As m;~"ut"~nções a serem realizadas em cada aparelho conforme 

levantamento do número de aparelhos pertencentes ao órgão , de acordo 

com a necessidade de manutenções corretivas e preventivas . 

2.8.3 Deve ser efetuada a limpeza dos aparelhos a cada 15 (quinze) dias. 

2.8.4 O operador de som será de responsabilidade da contratada , 

devendo comparecer em todas as sessões legislativas e em outras 

reuniões que sejam marcadas na Câmara de Vereadores , sendo todos os 

custos de transporte , alimentação e outras despesas necessárias para o 

comparecimento do técnico a cargo da contratada. 

3 - REGIME DE EXECUÇÃO 

3.1. Para os serviços de instalação e manutenção corretiva , a empresa será 

convocada para efetuar a prestação dos serviços através de ordem de serviço 

ou ordem de fornecimento que serão encaminhadas através de e-mail , para os 

serviços de manutenção preventiva para inspeção do sistema de som e 

cabeamento , deverá ser observado no mínimo: 

a) insoe,ção : verificação de determinados pontos das instalações seguindo 
L .o .4· o uuc,o.• ,• , 

programa (rotina) de 

manutenção; 

b) revisão : verificações (parciais ou totais) programadas das instalações 

para fins de reparos , limpeza ou reposição de componentes . 

, g)-=,ki,1]1.J2-ªL ... ~.,_çqixas de som interna e externamente, inclusive 

equipamentos e acessórios ; 
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d) Verificar o estado da fiação e em caso de desgaste realizar a 

substituição; 
e) Verificar o estado de conservação do isolamento; 

f) Verificar a vedação dos painéis ; 

g) Limpar e aplicar produto desoxidante; 
17 ) Efetuar a instalação de sistema móvel de som em ambientes diversos, 

nas dependências da Câmara e ambientes externos atuando em 

eventuais programações rea lizadas . 

3.2. Na execução dos serviços a contratada deverá: 

a) Operar mesa' "-de áudio analógica , amplificadores e outros periféricos 

durante as Sessões do plenário e de outros eventos em ambientes 

internos e eventuais programações externas realizadas pela Câmara . 

b) Cu idar da interlocução através dos microfones, garantindo a qualidade 

do áudio. 

e) Formu lar diagnósticos para consertos especializados; 

d) Efetuar a instalação de sistema móvel de som em ambientes diversos, 

nas dependências da Câmara e ambientes externos atuando em 

êvêntúais programações realizadas pela Câmara 

e) Efetuar o transporte, montagem , desmontagem e o armazenamento dos 

equipamentos de sonorização da Câmara . 

f) AurTn~Qut~n~,2, , pr~v~ntiva incluirá toda mão-de-obra , ferramentas , 

Pransportes necessanos para reparar e/ou substituir as peças dos 

equipamentos para manutenção. 

g) A manutenção corretiva tem por objetivo o restabelecimento dos 

componentes do sistema às condições ideais de funcionamento , 

_, eliminando. defeitos mediante a execução de regulagens, ajustes 

mecânicos e eletrônicos , bem como substituição de peças, componentes 

e/ou acessórios que se apresentarem danificados, gastos ou 

defeituosos. 
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h) A contratada fornecerá à contratante telefone fixo , celular, com O nome 

do respectivo técnico plantonista . 

3.3. A empresa quando convocado deverá dar início aos ~erviços no pra~o 
máximo de até 24 (vinte e quatro) horas , contados do envio da conv~cª?ªº 
encam inhada por e-mail , pelos setores responsáveis , salvo casos de urgencia . 

3.4 . Em casos de urgência, a manutenção deverá se dar início_ no prazo 
máximo de até 12 (doze horas), após envio da convocação encaminhada por 

e-mail. -

3.5. Os serviços deverão ser executados por técnicos especializados , sob a 
supervisão direta da Contratada , a fim de manter os equipamentos 
adequadamente ajustados e em perfeito estado de conservação e 

funcionamento; 

3.6. Os técnicos da contratada deverão se apresentar para a realização dos 
serviços uniformizados e portando documento de identificação; 

3. 7. Os services de manutenção corretiva e instalações deverão ter garantia 
ílifn1}-i1P &€ ~ffo íêe~fo e oitenta) dias, a partir de sua data de aceite dos 
serviços comprovados por meio de recebimento definitivo emitido pela 
contratante. Sendo a empresa responsável por corrigir os defeitos que seja 
apresentado dentro desse prazo , sem nenhum ônus para a Câmara de 

Vereadores. 

3.8. Os serviços serão executados no horário e nos dias normais de expediente 
da contratante, poderá ocorrer à eventual execução fora do horário normal de 
expediente da Contratada , a depender do caso , no entanto não implicará 
ad icional de preço baseado nos acréscimos relativos as horas extras . 

3.9. A manutenção preventiva será realizada das 07h00 às 18h00 horas ou de 
acordo com o roteiro de manutenção, em período a ser definido pelo 
contratante ; ou após o expediente normal , inclusive sábados, domingos ou 
feriados , quando se fizer necessário . 

~
0
1,Q,,.h ... co,nt@1ij9,q_ deverá promover a instalação de acordo com os manuais 

correspondente à marca e modelo do equipamento devendo atender as normas 
técnicas específicas para cada tipo de equipamento, incluindo ajustes, 
especificações, lubrificação e limpeza interna, quando necessário. 
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3.11 . Entende-se que a instalação de cada aparelho deverá ser completa , 

devendo estar inclusos todos os valores e encargos concernentes aos 

materiais empregados na realização dos serviços , inclusive fiação, suportes, 

isolamento, mão de obra , taxas , impostos, bem como demais despesas diretas 

e ind iretas, entregando o serviço com todos os itens em perfeito 

funcionamento . 

3 12. Os serviços poderão ser rejeitados , no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência , 

devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de até 48 (quarenta e 

oito) horas, à custa da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

4 - ESPECIFICAÇÕES DA NECESSIDADE 

4.1. Todas as especificações dos itens estão dispostas no Anexo I deste Termo 

ae· R·efe ·ren'cía~ - - , -· -

5 - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

01 031 0101 Processo Legislativo 

O 1 031 O 1 O 1 2825 0000 Manutenção das Ações de Gestão e Coordenadoria da Câmara 

Municipal 
009 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

.§- CRIIÉRIQ DE JULGAMENTO 

6.2. O critério de julgamento será o de menor preço global. 

6.3. A combinação dos parâmetros modalidade de licitação, critério de 

julgamento e modo de disputa , descritos neste Termo de Referência, se 

mostram adequadas e eficientes para seleção da proposta apta a gerar o 

resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, uma 

vez que o referido processo já está com valores médios praticados em 

mercado. 

t~l~~~~~Á~o~i~~~*~t,!M~NTO DE HABILITAÇÃO E DE EXIGÊCIA 
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7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação e serão 

solicitados 'Cio prestador de serviço que ofertar o menor valor. . . _ 

7.2. Não serão aceitos documentos de habilitação com ind1caçao de 

CNPJ/CPF diferentes , salvo aqueles legalmente permitidos . _ 

7.3. Se o prestador de serviço for a matriz , todos os docum~~tos deverao 

estar em nome da matriz, e se o prestador de serviço for a f1l1al, todos os 

documentos deverão estar em nome da filial , exceto para atestados de 

capacidade técnica , e no caso daqueles documentos que , pela própria 

natureza , comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz . 

7.4 . Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças 

de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

7.5. O prestador' ·de serviço provisoriamente vencedor em um item, que 

estiver concorrendo em outro item , ficará obrigado a comprovar os requisitos 

de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que 

venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob 

pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis . 

~-9· ~~Q h~i ~.,n,do~~_çomprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 

seja(m) suficiente(s) para a habilitação do prestador de serviço nos 

remanescentes. 

7.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 

exigidos, a sessão será suspensa , sendo informada a nova data e horário para 

a-süa-cõn1rn uiaãdé_-· · 

7.8. Será inab ilitado o prestador de serviço que não comprovar sua 

habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou 

apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação 

Direta . 

7 s~iv.P.rNr.iR~9t~~~r~i,9 pre_stador de s~rviç_o não atender às exigências para a 

hào1htaçao , o orgao ou entidade examinara a proposta subsequente, e assim 

sucessivamente , na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

7.1 O. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o prestador de 

serviço será habilitado. 

T 1r· -ob·cumentos exigidos para Habilitação Jurídica, Fiscal, Trabalhista e 

Qualificação Técnica : 

7.11 .1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão 

CNPJ . 

7.11 .2. Contrato Social em vigor (Consolidado e/ou posteriores alterações 

c1o»tratuais), devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
. u . ~e.rã' 1nao111~•,, · 

comerc1a1s ; ex1gmao-se, no caso de sociedade por ações, documentos de 
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eleição de seus administradores; Estatuto Social devidamente r~gistrado 
acompanhado a última ata de eleição de seus dirigentes . dev1dam_ente 
registrados em se tratando de sociedades civis com ou sem fins lu~rativos. 
Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis que a 

institu iu ; Certificado da Condição de Microempreendedor lndividu_al_- MEi. . 
7.11 .3. Regularidade para com a Fazenda Federal - Cert1dao C~nJunta 
Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da Uniao. 

7.11 .4. Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS. 
7.11 .5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) . 
7.11 .6. Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública 

Estadua l. 
7.11 .7. Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND 

Municipal). 
7.11 .8. Cópia da Gédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos 

representantes das entidades (RG) ou Carteira Nacional de Habilitação (CNH) . 

7 .11. 9 Documentação relativa ao Cumprimento do inc. XXXI 11 do Art. 7° da 

C.F.: Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal 

empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho notu rno , perigoso 

ou _insalubr_e e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição 

ctf'â1
pYê'nà'Fz.Llrfós

1 
têrmo's'do inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal de 

1988 (Lei nº 9.854/99) . 

8. CONDIÇÕES CONTRATUAIS 

8.1 . Vigência Contratual: 

8.1.1. O contrato terá v1gencia de 12 meses , a partir da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado por meio de Termo Aditivo nas 

1 Ç~i 13ípóte.se.s._p(mljs.tas nos artigos art. 107 a 114, da Lei Geral de Licitações e 

~o~trat~s nº _1~.133/2021 no que couber para a contratação , mediante 
Justrfícatrva previa e por escrito nos autos do processo. 

8.2. Condições para assinatura e Requisitos da Contratação: 

1 OA8.Q.4i. {9 PR~~ENTE VENCEDOR terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contado~ a partir da convocação, para assinar O contrato , e em 

conformrdade com o art. 90 , parágrafo 1° da Lei 14.133/2021. 

8.2.2 . A ~ecusa inj_ustificada da empresa ~encedora será regida pelo Art . 

90, § 5 da Lei 14.133/2021, que diz: "a recusa injustificada do 

~.·1. v1aenc1a "'º"" .... .. 
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adjudicatário" em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar O inStr.um~nto 
equ ivalente no prazo estabelecido pela Administração caracten~ara 0 

. - • · ·t · · enalldades descumprimento total da obngaçao assumida e o su1e1 ara as P 
legalmente estabelecidas e à imed iata perda da garantia de proposta em 
favor do órgão ou entidade licitante. 
8.2.3. O licitante vencedor deverá , durante a execução contr~t~al, _manter 
todas as condições de l1abilitação e qualificação exigidas na llc1taçao, sob 
pena de rescisão do instru mento de contratação . 
8.2.4. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do cap~t do art. 
124 ãa Lei nº 14.133/2021 , o contratado será obrigado a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais , acréscimos ou supressões de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se 
fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de 
edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% 
(cinquenta por cento) . 
8.2.5. Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico­
financeiro inicial do contrato , na ocorrência de fato superveniente que 
implique a inviabilidade de sua execução, devidamente comprovado e 
aceito pela administração. 
8.2.6. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo 
EfoVrf? raiucYé~~Qlas avençadas e as normas da Lei 14.133/2021 , e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial , com 
base no art. Art. 115 da Lei 14.133/2021. 
8.2.7. Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados 
nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
ª'2,__8_,_ j~.d01_inistração terá a opção de extinguir o contrato , sem ônus , 
quando não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou 
quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem , com base 
no Art. 106. Ili - Lei 14.133/2021 , § 1° a extinção mencionada no inciso Ili , 
ocorrerá apenas na próxima data de aniversário do contrato e não poderá 
ocorrer em prazo inferior a 2 (dois) meses, contado da referida data. 
~:2:~: A ''-'r'êscrsaêf' administrativa ou amigável deverá ser precedida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente . 

8.3. Obrigações do Contratante: 

~6 ~..,1-- .... ~~lC~.Utfiscalização da execução do objeto licitado; 
8.3.2. Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das 
cláusulas contratuais ; 

8.3.3. Efetuar o pagamento devido, na forma estabelecida neste Termo; 
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. . ento da execução pela 8 3 4 Facilita r por todos os meios ao cumpnm . t 
· · · d bom entend1men o CONTRATADA, dando-lhe acesso e promoven o O . 

entre seus funcionários e empregados da contratada, cumpnndº com as 

obrigações pré-estabelecidas; . .d d 
8.3.5. Comunicar por escrito à CONTRATADA qualquer irregulan ª e 

encontrada ; . 
8.3.6. Analisar a nota fisca l para verificar se a mesma é destinada ª 
institu ição e se as especificações são as mesmas descritas neste termo de 

referência : 
8.3.t."' tôin'unrêa'r --por· escrito à CONTRATADA o não recebimento do 
objeto, apontando as razões de sua não adequação aos termos 

contratuais; 
8.3.8. À Contratante, é reservado o direito de, sem que de qualquer forma 
restrinja a plenitude dessa responsabilidade , exercer a mais ampla e 
t5 .:s 4 raç,11.a r 1 H 1 • • • • • - d . -
completa nscal ização sobre o cumprimento das espec1f1caçoes e con 1çoes 
deste objeto; 
8.3.9. O recebimento do objeto deste Termo será provisório , para posterior 
verificação, da sua conform idade com as especificações e da proposta pela 

~h~~nÍ~:f,!tlça competente, garantindo sua conformidade com o objeto 
licitado. 

8.4. Obrigações do Contratado: 

8.4.1. O contratado deverá cumprir todas as obrigações constantes no 
êalrár, seus-anexos e sua proposta , assumindo como exclusivamente seus 
os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 
e, ainda: 
8.4.2. Efetuar o serviço em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos 
acompanhado da respectiva nota fiscal. ' 
8.4.3. Substituir ou corrigir, às suas expensas , no prazo fixado neste Termo 
de Referência, o objeto entregue fora das especificações solicitadas . 
8.4.4 . Comunicar a Contratante , no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas que antecede a data do serviço, os motivos que impossibilitem o 
~hJfTI..J2.rJ,:nento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
8.4.5. Executar diretamente o Contrato, sem subcontratações ou 
transferência de Responsabilidades; 
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